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DECRETO MUNIC IPAL N º 046/2020 DE 06 AGOSTO DE 2020 

Disp õ e sobre as m e didas d e lsolcime nto social a 

sere m apllccidcis nos d ia s 08 e 09 d e cigosto d e 

2020, visando a c o ntenção da contamlnciç ão 

pela covld -1 9 , e dá outrcis p rovld ê nclcis. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA DO GURGUEIA - PI através da 

Secretaria Municipal de Saúde comunica aos cidadãos colonienses que 

vai adotar todas as medidas de isolamento social a serem aplicadas nos 

dias 08 e 09 de agosto de 2020. visando a contenção da disseminaçõo 

da Covid- 19. 

CONSIDERANDO a grave crise de saúde pública em decorrência da 

pandemia da covid-19, e o seu caróter absolutamente excepcional a 

impor medidas de combale ô disseminação do surto pandêmico; 

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO nº 036. de 11 de maio de 

2020. do Presidente do Conselho Nacional de Saúde (CNS) com 

recomendações para a adoção. em casos críticos de avanço da 

doença e de ocupação de le itos de UTI, de medidas que garantam pelo 

menos 60% da população em isolamento social, podendo chegar a 

medidas mais rigorosas de contenção comunitória ou bloqueio; 

CONSIDERANDO que as medidas adotadas pelo Decreto nº 18.978, 

de 14 de maio de 2020. Decreto nº 18.984. de 20 de maio de 2020. 

Decreto nº 18. 991. de 28 de maio de 2020, Decreto nº 19 .027. de 1 1 de 

junho de 2020. Decreto nº 19.039. de 19 de junho de 2020. Decreto n" 

19 .05 1, de 25 de Junho de 2020 e o Decreto nº 19 .071 . de 30 de junho de 

2020, contribuiram para a eticócia das medidas de Isolamento social. 

repercutindo. c onsequentemente. na curva de contaminoçõo pela 

covid-19, 

D E CRE T A : 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Ar!. l º - Este Decreto dispõe sobre as medidas de isolamento social 

a serem aplicadas nos dia s 08 e 09 de Agosto de 2020, visando a 

contenção da Covid-19, no âmbito do Município de Colônia do 

Gurguéia - Piauí. 

CAPÍTULO li 

DAS MEDIDAS RELATIVAS ÀS ATIVIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS 

Ar!. 2º • A partir das 24 horas do dia 07 de agosto até as 24 horas do 

dia 08 de agosto, poderão funcionar somente as seguintes atividades e 

estabelecimentos essenciais: 

1 - Farmácias e drogarias, serviços de saúde, mercados, supermercados 

e açougues, panificadoras e padarias: 

li - Atividades de distribuição e comercialização de combustíveis. 

biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais derivados de 

petróleo: 

Ili - Borracharias; 

VI - Serviços de delivery; 

V II - Serviços de segurança e vigilõncia: 

V III - Pontos de alimentação localizados às margens de rodovias: X -

serviços de transporte de cargas; 

IX - Serviços bancários exclusivamente poro pagamento de auxilio 

emergencial e benefícios sociais e autoatendimento: 

X - A tividades agrícolas e agroindustriais, incluindo colheita, ordenha, 
armazenagem e secagem, entre outras atividades sob risco de 
perecimento; 

XI - Atividades de obras de infraestrutura de transportes e para a 
produção de energia realizadas em parques situados na zona rura l; 

XII - Casas lotéricas. 

XIII - Concessionórias de veículos. exclusivamente o setor de oficina, para 
serviços de manutenção e conserto de veículos. 

Art. 3° - A partir das 24 horas do dia 08 de agosto até as 24 horas do 
dia 09 de agosto, poderão funcionar somente : 

1 - Farmócias, drogarias, serviços de saúde. imprensa. serviços de 
segurança e vigilôncia, serviços de delivery exclusivamente poro 
al imentação e serviços de autoatendimento bancório; 

li - Borracharias, postos de combustíveis e pontos de a limentação 
localizados nas rodovias. incluindo os situados e m trechos urb anos, e 
serviços de transporte de cargas: 

Il i - Atividades agrícolas e agroindustriais, incluindo colheita. ordenha. 
armazenagem e secagem, entre outras atividades sob risco de 
perecimento; 

IV - Estabelecimentos que funcionem operando fornos em turnos 
ininterruptos de 24 horas durante todos os dias da semana: 

V - Atividades de obras de infraestrutura de transportes e para a 
produção de energia realizadas em parques situados na zona rural. 

CAPÍTULO Ili 

DAS MEDIDAS RELATIVAS AOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 4° - Os serviços públicos tais como energia elétrica, 

saneamento bósíco. funerórios, segurança pública. telecomunicações e 

radiodifusão. deverão funcionar nos dias 08 e 09 de agosto respeitando 

as determinações sanitórias expedidas para a contenção do novo 

coronavírus, inclusive quanto aos atendimentos emergenciais. 

Art. 5 º Ficarão suspensos, a partir das 24 horas do dia 07 de agosto 

até as 24 horas do dia 09 de agosto. os serviços de transporte 

intermunicipal de passageiros na modalidade rodoviório, classificados 

como Serviço Convencional, Alternativo, Semi-Urbano ou Fretado. 

§ lº - O descumprimento da suspensão determinada neste artigo 

sujeitaró o infrator à penal idade de retenção do veículo, sem prejuízo da 

aplicação de multa ou de outra sanção cabível. conforme art. 77. incisos 

1 e VI, da Lei nº 5 .860, de 2009. 

§ 2º - A retenção seró feita de imedialo, e o veículo ficaró retido em 

local indicado pelo órgão ou agente responsóvel pela fiscalização, pelo 

perlodo que durar a suspensão. 

§ 3º - Fic a ressalvado da suspensão determinada neste artigo, o 

serviço de tronsporte intermunicipal fretado de pacientes para 

realização de serviços de saúde. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 6º A fiscalização das medidas determinadas neste Decreto seró 

exercida pela vigllôncia sanitória municipal, em articulação com os 

se rviços de vigilôncia sanitória federa l e estaduais, e com o apoio do 

Polícia Militar e da Polícia Civil. 

§ 1 • - Fica determinado aos órgãos indicados neste artigo que 

reforcem a fiscalização em relação às seguintes proibições: 

1 - Aglomeração de pessoas ou consumo de bebidas em locais 

públicos: 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PlAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLONIA DO GURGUÉIA 
Av: Juscel ino Kubistchek 26SO. Centro. -ColOnlo do Gu11ulia, E,tado do Póaur 

Fone: 10'"89) lll 8•1 150 C PJ: 41.~l2.J50/0014-0J 
[.mtll: :ul mcoloni3•ã hotme il.1•0111 

li - Direção sob efeito de bebido alcoólico. 

Art. 7° - Os pontos de alimentação localizados nos rodovias 

destinam-se exclusivamente poro o atendimento de motoristas em 

trânsito . 

Art. 8° - Nos escritórios vinculados às transportadoras só funcionarão 

os atividades indispensáveis ao transporte de cargos, cargo e recargo . 

Art. 9° - Nenhuma atividade ou estabelecimento discriminado neste 

Decreto poderá funcionar desrespeitando as medidas sanitárias de 

combale à covid -1 9. 

Art. 10" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Colônla do Gurguéla (PI), 06 de Agosto de 2020. 

J;~ 
Pref · 

ESDEA-1;_,~ 
Municipd~o{J 

~ O-, 1/i'<tU.Lo-, t ~ 
KATARINA l1KlELA ALM~~E-A_RA\JJO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MUNICf PIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÊ * ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÊ 
Praça Central, n• 350-Centro-CEP: 64.740-000 

COlíCE!0Ç DO, Conceiçao do Canindé - Piaul • C N.P J (MF) 06.553.69710001-04 
CANINDE Fone· (89) 3469-11B7 

~,,.·,~... E-mail: pmcc2009@gmail.com 

REVOGAÇÃO DA CARTA CONVITE NI 001/2020 

o Prefeito Municipal, no uso da~ prerrogativas que lhe s~o conferidas e, i!indil, em cumprimento às. 
dispos~ões contida< no Att. 49 d• Lei Fedoral n• 8.666/93, decide REVOGAR O PRESENTE PROCEOIMENTO UCITATÔRIO. 
CARTA CONVITE N• 001/2020, pela seguinte motivação; 

CONSIDERANDO que o ato administrativo rovogatório e re,uhante do poder di1<rldonárlo, prerrogativa 
que a Adminlstraçlo detém para rever suas ativididl:5 em busca dos melhores meios para o alcance do fim maior. () 

interesse públtCo; 

CONSIDERANDO que o interesse põbllco nc11d;ai mais é do que o ínteres;se da coletr.'idade e que cada ato da 
Admirilstração PUblica deve ter por escopo a sat~ção de-.s2 interesse dos c:ldadãosi 

CONSIDIRANOO que a r...,ogação de licitação antes de sua adjudicado e homologação não enseja <> 
contraditório previsto pelo art. 49, §39, d.a lei nlil 8.lilifi/93, poste que inexi~ente qual"lllr direito adquirido a ser 

re~rdado; 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em SaOde PúbliC3 de Importância Internacional pela 
Organização Mundial de Saúde - OMS - em 30 dt! janeiro de 2020, em deconência da infecção humana pelo nova 
coronavlrus (COVID-19), bem como a DeclaraçJo de Emergência de Satlde Pública de Importa nela Nacional. por meio da 
Portaria n• 188/GM/MF, de 3 de fevereko de 2020, no, termos do Docreto Federal •' 7.616, de 17 de "°""mbro de 2011, 
além do Decreto Estadual n· 18.884 de 16 de março de 2020, que impossibilitou • realiLaçlo do StiSÕM pre<enclais. como 
medidii no ãmblto munlc.1pc11I para o ,mfrtntamento para a situação de iemergenc:la ~m saúde pública, 

REVOGA-SE. pois, a CARTA CONVITE NO 001/2010. 

Retomem-se cs autos à ComlssJo Permanente de Licit~io. 

Após, arquivem-se. 

Concef"'' ~-~ ,(~bff»» ~1,7:1 
Prefl!ito Munk ip:al 

MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ 1 ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ 
Praça Central, nº 350 - Centro - CEP· 64 740-000 

co~CE!5;.~Ç oo, Conceição do Camndé- PIaur • C N PJ. (MF) 06.553.697/0001-04 
CANINO E Fone· (89) 3489-1187 

.,.,..,~,- E-mail pmcc2009@gmail com 

REVOGAÇÃO DO PlllGÃO PRESENOAL Nll 006/2020 

o Prefeito Munk:ipal, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas e, ainda, em cumprimento às. 
disposições contidas no Art. 49 da lei Federal n• 8.666/93, decide REVOGAR O PRESENTE PROCEDIMENTO LICITATÔR!O, 
PREGÃO PRESENCIAL N• 006/2020, peia '"IUinte motivaçlo: 

CONSIDERANDO que o ato administrativo re\loptório é resultante do poder discricionário. prerrogativa 
que a Administraç:lo detém para rever suas atividades em busca dos melhores meios para o alcance do fim maior, o 
interesse público; 

CONSIDERANDO que o intemse públko nada mais é do que o interesse da coletividad• e que <ada ato da 
Administração Pública deve ter por escopo a satlsfaçlo desse interesse dos cidadãos; 

CONSIOERANOO que a revogaçl o de llcltaçlio ante, de sua adjudicaçao e homologação não enseja o 
contraditório previsto pelo art. 49. §3•, da Lei n• 8.666/93. posto que inexistente qualquer direito adquirido a ser 

fesguardado; 

CONSIDERANDO a Declaração de Eme11ênc1a em SaQde Pllbllca de lmporttnela Internacional pela 
Organização Mundial de Saúde - OMS - em 30 de janoiro de 2020, tm d-rrêncla da lnfe<Çl o humana pelo nove, 
coronavírus {COVID-19), bem como a Declaração dt! Emergência de Sallde PObllca de lmportancla Naclonal, por melo da 
Portaria n• 188/GM/Mf, de 3 de fe11ereiro de 2020, nos termos do Decreto Federal n• 7.616, dt! 17 de novembro de 2011, 
além do Decreto Estadual n• 18.884 de 16 de março de 2020, que lmposslbllltou a realização de se~es presenciais, como 
medida no i mbito municipal p,ilíil o enfrentamento para a situação de emergência cem saú~ pública. 

REVOGA-SE, pois, o PREGÃO PRESENOAL N• 006/2020. 

R,tomem-<e os autos à Comi<sio Permanente de llcltaç;o. 

Após, .uquivem~~ . 

......... _ .. '4 ...... 
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;(/ "p,~feito Municipal 

1 ESTADODOPIAUI 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÊ 
PraÇll Central, nº 350- Centro- CEP· 64.740-000 

COliCE!0ÇDO Conceição do Canlndé-Piaul -C.N.P J (MF) 06.553.69710001-04 

~J~_DÉ ~~~~l(~~=~~:mail.cooi 

REVOGAÇÃO DO PREGÃO PttES[NCIAI. Nll 007 /Z0Z0 

O Prefeito Municipal, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas e, ainda, em cumprimento às. 
disposições contidas no Art . 49 da Lei Federal no 8.666/93. decide REVOGAR O PRESENTE PROCEDIMENTO LICITATÔRrO, 
PREGÃO PRESENCIAL N• 007/2020. pela sesuinte motivaçlo; 

CONSIDERANDO que o ato administrativo revogatório é resultante do poder discricionário, prerrogativa, 
que a Administração detêm para rever ,uas atividades em busça dos melhores meios ~ ta o alçance do fim maior, o, 

interesse públic;Oi 

CONSIDERANDO que o Interesse públk:o nada mais li'! do que o int@í@'Sse da col@tividad@ é qu@ cada ate da 
Administraç.;lo Pública dew ter por escopo a satisfação d._... interesse dos cidadão,: 

CONSIOERANOO que a revoga,;iio de lk:itaçlo antes de .u, adjudi<:,çao e ilomologação n3o enseja o 
contraditório previsto p,lo art. 49. §31, da Lei n• 8.666/93, posto que IMXIStente Qualquer direito adQuirido ~ ser 
,esguardado; 

CONSIDERANDO a Declaração de Eme11fn,la em Sallde Públia de lmportancla Internacional pela 
Organlzaçlo Mundial de Saúde - OMS - em 30 de janeiro de 2020, em deconincia da infecção humana p,lo novo 
corona\llrus (COVtD-19). bem como • Declaração de Emer~cla dt! Sallde Pllbllca de Importância Nacional, por melo da 
Portaria n• 188/GM/Mf, de 3 de fevereiro dt! 2020, no, term05 do Oecreto federa l n• 7.616, de 17 d• novombro de 2011, 
al~m do Decreto Estadual n" 18.884 de 16 de março de 2020, que impossibilitou a realização de ""5Ões presenciais, como 
medida no Jmblto municipal para o enfrentamento ~ra a ~luação de emerg~ncia em ,aúde pllblk:a. 

REVOGA-SE. pois, o PREGÃO PRESENOAI. N• 007/2020. 

Retomem-se os autos à Comissão Permanente de licitação. 

Após, arquivem•~ . 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


